
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3068058 - MS 
(2025/0382476-8)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA

AGRAVANTE :
RESERVA FEITA TURISMO, EVENTOS E TECNOLOGIA
LTDA 

ADVOGADOS : LUIZ CARLOS ORMAY JÚNIOR - MS019029
ISABELA PINHA ORMAY - MS023085
LUIZ CARLOS ORMAY JÚNIOR - DF062863

AGRAVADO : IRAJA PAULA SILVEIRA 
ADVOGADO : JONI KLEI DA SILVA FLORINTINO - MS016581
INTERES. : F R T OPERADORA DE TURISMO LTDA 
ADVOGADOS : ALEXANDRE MUCKE FLEURY - SP213363

TAMARA GEREMIA MELCHIOR - PR078723
INTERES. : GOL LINHAS AEREAS INTELIGENTES S.A 

ADVOGADOS :
DENNER  DE  BARROS  E  MASCARENHAS  BARBOSA  -
MS006835
GUSTAVO ANTONIO FERES PAIXÃO - MS021601

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO INTERNO. AGRAVO
EM  RECURSO  ESPECIAL.  ADMISSIBILIDADE.  ÓBICES
DA  SÚMULA  83/STJ.  AUSÊNCIA  DE  COTEJO  ANALÍTICO.
NECESSIDADE  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA.  AGRAVO
INTERNO NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do
agravo em recurso especial, por incidência do óbice da Súmula
83/STJ e ausência de demonstração adequada de divergência
jurisprudencial.
2.  Agravante  sustenta  o  preenchimento  dos  requisitos  de
admissibilidade  e  o  provimento  do  especial,  em  demanda  de
consumo  envolvendo  cancelamento  de  pacote  turístico  por
motivo de saúde e restituição de valores, alegando violação ao
CDC, à Lei 11.771/2008 e ao CC.
3.Decisão  agravada  não  conheceu  do  agravo  em  recurso
especial com fundamento: (i)  consonância do acórdão recorrido
com a jurisprudência do STJ (Súmula  83/STJ); (ii) ausência de
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cotejo analítico e de precedentes contemporâneos para o dissídio
(art. 1.029, §§ 1º e 2º, do CPC e art. 255, § 1º, do RISTJ); e (iii)
possibilidade de decisão monocrática pelo relator (art. 932, III e
IV, do CPC; Súmula 568/STJ), com majoração de honorários (art.
85, § 11, do CPC).
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se o agravo interno
impugnou especificamente os fundamentos da decisão agravada
(art. 1.021, § 1º, do CPC; Súmula 182/STJ) e se estão superados
os  óbices  processuais  ao  conhecimento  do  recurso  especial,
notadamente:  (i)  a  orientação  jurisprudencial  consolidada  no
mesmo sentido do acórdão recorrido (Súmula  83/STJ);  e (ii)  a
demonstração  formal  do  dissídio  jurisprudencial,  com  cotejo
analítico e precedentes contemporâneos (art. 1.029, §§ 1º e 2º,
do CPC; art. 255, § 1º, do RISTJ).
III. Razões de decidir
5.  O  agravo  interno  é  tempestivo  (art.  1.003,  §  5º,  do  CPC),
porém  suas  razões  não  infirmam,  de  modo  específico  e
suficiente,  os  fundamentos  autônomos  da  decisão  agravada,
incidindo o art. 1.021, § 1º, do CPC e a Súmula 182/STJ. 
6.  O  acórdão  recorrido  encontra-se  em  sintonia  com  a
jurisprudência do STJ acerca da abusividade de cláusulas que
imponham perda integral de valores em cancelamento de pacote
turístico, atraindo a Súmula  83/STJ e afastando a abertura pela
divergência  sem  precedentes  contemporâneos  em  sentido
contrário.
7.  Inexiste  demonstração  formal  do  dissídio,  por  ausência  de
cotejo analítico entre julgados e de comprovação por certidão ou
repositório oficial, conforme exigem o  art. 1.029, §§ 1º e 2º, do
CPC, e o art. 255, § 1º, do RISTJ.
8.  É  legítima  a  decisão  monocrática  do  relator  para  aplicar
jurisprudência consolidada e óbices de admissibilidade (art. 932,
III e IV, do CPC; Súmula 568/STJ), impondo-se a manutenção da
decisão agravada. 
9. Mantém-se a majoração dos honorários advocatícios, na forma
do art. 85, § 11, do CPC, observados os limites legais e eventual
gratuidade da justiça.
IV. Dispositivo 
10. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 18/08/2026 a 24/08/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins,  Ricardo
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 24 de agosto de 2026.
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Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3068058 - MS 
(2025/0382476-8)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA

AGRAVANTE :
RESERVA FEITA TURISMO, EVENTOS E TECNOLOGIA
LTDA 

ADVOGADOS : LUIZ CARLOS ORMAY JÚNIOR - MS019029
ISABELA PINHA ORMAY - MS023085
LUIZ CARLOS ORMAY JÚNIOR - DF062863

AGRAVADO : IRAJA PAULA SILVEIRA 
ADVOGADO : JONI KLEI DA SILVA FLORINTINO - MS016581
INTERES. : F R T OPERADORA DE TURISMO LTDA 
ADVOGADOS : ALEXANDRE MUCKE FLEURY - SP213363

TAMARA GEREMIA MELCHIOR - PR078723
INTERES. : GOL LINHAS AEREAS INTELIGENTES S.A 

ADVOGADOS :
DENNER  DE  BARROS  E  MASCARENHAS  BARBOSA  -
MS006835
GUSTAVO ANTONIO FERES PAIXÃO - MS021601

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO INTERNO. AGRAVO
EM  RECURSO  ESPECIAL.  ADMISSIBILIDADE.  ÓBICES
DA  SÚMULA  83/STJ.  AUSÊNCIA  DE  COTEJO  ANALÍTICO.
NECESSIDADE  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA.  AGRAVO
INTERNO NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do
agravo em recurso especial, por incidência do óbice da Súmula
83/STJ e ausência de demonstração adequada de divergência
jurisprudencial.

2.  Agravante  sustenta  o  preenchimento  dos  requisitos  de
admissibilidade  e  o  provimento  do  especial,  em  demanda  de
consumo  envolvendo  cancelamento  de  pacote  turístico  por
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motivo de saúde e restituição de valores, alegando violação ao
CDC, à Lei 11.771/2008 e ao CC.

3.Decisão  agravada  não  conheceu  do  agravo  em  recurso
especial com fundamento: (i)  consonância do acórdão recorrido
com a jurisprudência do STJ (Súmula  83/STJ); (ii) ausência de
cotejo analítico e de precedentes contemporâneos para o dissídio
(art. 1.029, §§ 1º e 2º, do CPC e art. 255, § 1º, do RISTJ); e (iii)
possibilidade de decisão monocrática pelo relator (art. 932, III e
IV, do CPC; Súmula 568/STJ), com majoração de honorários (art.
85, § 11, do CPC).

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se o agravo interno
impugnou especificamente os fundamentos da decisão agravada
(art. 1.021, § 1º, do CPC; Súmula 182/STJ) e se estão superados
os  óbices  processuais  ao  conhecimento  do  recurso  especial,
notadamente:  (i)  a  orientação  jurisprudencial  consolidada  no
mesmo sentido do acórdão recorrido (Súmula  83/STJ);  e (ii)  a
demonstração  formal  do  dissídio  jurisprudencial,  com  cotejo
analítico e precedentes contemporâneos (art. 1.029, §§ 1º e 2º,
do CPC; art. 255, § 1º, do RISTJ).

III. Razões de decidir

5.  O  agravo  interno  é  tempestivo  (art.  1.003,  §  5º,  do  CPC),
porém  suas  razões  não  infirmam,  de  modo  específico  e
suficiente,  os  fundamentos  autônomos  da  decisão  agravada,
incidindo o art. 1.021, § 1º, do CPC e a Súmula 182/STJ. 

6.  O  acórdão  recorrido  encontra-se  em  sintonia  com  a
jurisprudência do STJ acerca da abusividade de cláusulas que
imponham perda integral de valores em cancelamento de pacote
turístico, atraindo a Súmula  83/STJ e afastando a abertura pela
divergência  sem  precedentes  contemporâneos  em  sentido
contrário.

7.  Inexiste  demonstração  formal  do  dissídio,  por  ausência  de
cotejo analítico entre julgados e de comprovação por certidão ou
repositório oficial, conforme exigem o  art. 1.029, §§ 1º e 2º, do
CPC, e o art. 255, § 1º, do RISTJ.

8.  É  legítima  a  decisão  monocrática  do  relator  para  aplicar
jurisprudência consolidada e óbices de admissibilidade (art. 932,
III e IV, do CPC; Súmula 568/STJ), impondo-se a manutenção da
decisão agravada. 

9. Mantém-se a majoração dos honorários advocatícios, na forma
do art. 85, § 11, do CPC, observados os limites legais e eventual
gratuidade da justiça.

IV. Dispositivo 
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10. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão de minha relatoria,

que não conheceu do agravo em recurso especial interposto.

Segundo  a  parte  agravante,  o  recurso  preenche  os  requisitos

necessários ao conhecimento e provimento.

Intimada nos termos do art. 1.021, § 2º, do Código de Processo Civil, a

parte agravada não se manifestou.

É o relatório.

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código

de Processo Civil. 

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que

resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente lançados,

motivo  pelo  qual  mantenho a  decisão agravada pelos  fundamentos  anteriormente

expostos, os quais transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão (e-

STJ fls.474-482):

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial.

Segundo  a  parte  agravante,  o  recurso  preenche  os  requisitos
necessários ao conhecimento e provimento. 

Intimada nos termos do art. 1.042, § 3º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos
a promover a alteração do julgado impugnado. 

É o relatório.

DECIDO. 

O agravo é tempestivo, nos termos do  art. 1.003, § 5º, do Código de
Processo Civil. 

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência
de fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos
fundamentos transcrevo para que passem a fazer parte da presente
decisão:

Vistos, etc. 

Trata-se  de  Recurso  Especial  interposto  por  Reserva  Feita
Turismo,  Eventos  e  Tecnologia  Eireli  (Neocom  Marketing)  em
desfavor de Irajá Paula Silveira, com fundamento no art. 105, III,
a e c, da Constituição Federal, em que alega violação aos arts.
7º, II, 14, §3º e 25, §1º, do  Código de Defesa do Consumidor,
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art. 27, §3º, da Lei n. 11.771/2008 e art. 186 do Código Civil. Sem
contrarrazões (f. 23). 

Decide-se.

O objeto  do exame de admissibilidade cinge-se à análise das
condições  e  dos  pressupostos  necessários  para  posterior
apreciação  do  mérito  recursal,  o  que  se  faz  nos  termos  dos
artigos  1.029  e  seguintes  do  Código  de  Processo  Civil  c/c  o
permissivo constitucional.

À luz das condições de admissão, devem estar preenchidos os
requisitos  genéricos  de  admissibilidade  relativos  à  própria
existência do poder de recorrer (intrínsecos):  (i)  cabimento; (ii)
legitimidade; (iii) interesse; e os relativos ao exercício do direito
de  recorrer  (extrínsecos):  (iv)  tempestividade;  (v)  preparo;  (vi)
regularidade  formal;  e  (vii)  inexistência  de  fato  impeditivo  ou
extintivo. Ainda, devem-se observar os requisitos específicos de
admissibilidade,  vale  dizer:  (i)  esgotamento  prévio  das  vias
ordinárias; (ii) imprestabilidade para a mera revisão da prova; (iii)
prequestionamento;  (iv)  dissídio  jurisprudencial,  em  sendo  o
caso; e (v) repercussão geral, no extraordinário.

Ao dirimir a controvérsia este Sodalício assim manifestou-se:

APELAÇÃO CÍVEL –  AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS
MORAIS  E  MATERIAIS  -  PRELIMINAR  DE  ILEGITIMIDADE
PASSIVA  DA  APELANTE  AFASTADA  -  LEGITIMIDADE  DA
COMPANHIA AÉREA PARA FIGURAR NO POLO PASSIVO DA
AÇÃO - ACOLHIMENTO - MÉRITO - CONTRATO DE COMPRA
E  VENDA  DE  PACOTE  TURÍSTICO  -  VIAGEM  CANCELADA
POR  MOTIVO  DE  ACOMETIMENTO  DE  CÂNCER  -
REEMBOLSO  DAS  QUANTIAS  PAGAS  -  NEGATIVA  DE
RESTITUIÇÃO PELA RÉ QUE SE AFIGURA ABUSIVA – DANOS
MORAIS  CONFIGURADOS  –  QUANTUM  MANTIDO  –
RECURSO  DESPROVIDO.  A  responsabilidade  da  empresa
intermediadora  que  oferta  pacote  de  viagem e  da  companhia
aérea pelos danos advindos da falha na prestação do serviço é
de  natureza  objetiva  e  solidária,  nos  termos  dos  artigos  7º,
parágrafo  único  do  Código  de  Defesa  do  Consumidor.
Comprovada  a  falha  na  prestação  do  serviço  (negativa  de
devolução dos valores em razão do cancelamento da vigem por
motivo de doença), impõe-se o dever de reparar os danos morais
e materiais sofridos. O valor arbitrado a título de indenização por
danos  morais  deve  representar  uma compensação  à  vítima  e
também  uma  punição  ao  ofensor,  guardando-se
proporcionalidade  entre  o  ato  lesivo  e  o  dano   moral  sofrido.
Assim,  atendidos  tais  parâmetros,  impõe-se  a  manutenção  do
quantum. Comprovado o cancelamento da viagem em razão de
doença a que foi acometida a demandante, cabível a restituição
integral  do  montante  pago.  (TJMS.  Apelação  Cível  n.
0801805-72.2021.8.12.0045,  Sidrolândia,  2ª  Câmara  Cível,
Relator  (a):  Des.  Eduardo  Machado  Rocha,  j:  29/05/2025, p:
02/06/2025)

Quanto aos arts. 7º, II, 14, §3º e 25, §1º, do Código de Defesa do
Consumidor,  art.  27, §3º,  da Lei  n.  11.771/2008 e  art.  186 do
Código Civil,  a modificação do julgado e acolhimento do pleito
recursal implicaria a revisão das premissas fáticas adotadas pelo
acórdão  recorrido  e  o  convencimento  obtido  por  este  Tribunal
com base nas provas produzidas, o que é vedado no âmbito de
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recurso  especial,  por  força  da  Súmula  7  1  do  Tribunal  da
Cidadania. 

Nesse norte, segue o entendimento da Corte Superior:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS.
AGÊNCIA  DE  TURISMO.  PACOTE.  PRESTAÇÃO  DE
SERVIÇOS.  DEFEITO.  RESPONSABILIDADE  SOLIDÁRIA.
BAGAGENS.  AVARIAS.  VENDA  DE  PASSAGENS.
INTERMEDIADORA.  PARTE  ILEGÍTIMA.  ACOLHIMENTO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ. 1. Nos termos do artigo
14 do Código de Defesa do Consumidor, a agência de turismo
que  comercializa  pacotes  de  viagens  responde  solidariamente
pelos defeitos na prestação dos serviços que integram o pacote.
2.  Na hipótese,  rever  o entendimento firmado pelas instâncias
ordinárias, a partir da tese de que a ora recorrente atua como
mera intermediadora na venda de passagens e é parte ilegítima
para responder por avarias em bagagens, demandaria a análise
de aspectos fático-probatórios dos autos, procedimento inviável
no  recurso  especial  devido  ao  óbice  da  Súmula  nº  7/STJ.  3.
Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n.  2.079.404/MG,
relator  Ministro  Ricardo  Villas  Bôas  Cueva,  Terceira  Turma,
julgado em 19/6/2023, DJe de 23/6/2023.)

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. FALHA NA
PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇO.  RESPONSABILIDADE  CIVIL.
DANO  MORAL.  REEXAME  DO  CONJUNTO
FÁTICOPROBATÓRIO.  SÚMULA  N.  7/STJ.  FALTA  DE
IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS 1 A pretensão de simples
reexame de prova não enseja recurso especial.  DA DECISÃO
AGRAVADA. SÚMULA N.  182/STJ. REDUÇÃO DO QUANTUM
INDENIZATÓRIO.  IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  N.  7/STJ.
DECISÃO  MANTIDA.  1.  O  Tribunal  de  origem,  soberano  na  
análise  do  conjunto  fático-probatório  dos  autos,  assentou  que
ficou caracterizada a responsabilidade civil da parte recorrente,
principalmente com fundamento na prova técnica, bem como o
dever de reparar os danos morais. 2. Rever o entendimento da
Justiça  local,  quanto  à  falha  na  prestação  do  serviço  e  às
circunstâncias  específicas  que  originaram  os  danos  morais,
demandaria  o  revolvimento  do  conjunto  fático-probatório  dos
autos, providência vedada em sede especial, a teor da Súmula n.
7/STJ. 3. É inviável o agravo previsto no art. 1.021 do CPC/2015
que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão
agravada (Súmula n.  182/STJ).  4.  No caso, a parte deixou de
ilidir  os  fundamentos  da  decisão  agravada  em  relação  à
incidência da Súmula n.  568/STJ. 5. O valor fixado a título de
danos morais somente comporta revisão nesta sede recursal nas
hipóteses em que se mostrar ínfimo ou excessivo, o que não se
configurou. Aplicação da Súmula n.  7/STJ. 6. Agravo interno a
que  se  nega  provimento.  (AgInt  no  AREsp  n.  2.204.476/RJ,
relator  Ministro Antonio Carlos Ferreira,  Quarta Turma,  julgado
em 13/2/2023, DJe de 22/2/2023)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
RECONSIDERAÇÃO  DE  DECISÃO  DA  PRESIDÊNCIA.
AUSÊNCIA  DE  INDICAÇÃO  EXPRESSA  DO  PERMISSIVO
CONSTITUCIONAL.  AFASTAMENTO DA SÚMULA N.  284  DO
STF. RESPONSABILIDADE CIVIL. INSTITUIÇÃO FINANCEIRA.

Documento eletrônico VDA59168175 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 17/08/2026 15:05:52
Código de Controle do Documento: 225a4d90-8487-45a7-ba3b-0c3d2c18883b



GOLPE  DO  MOTOBOY.  FALHA  NA  PRESTAÇÃO  DE
SERVIÇOS.  NÃO  OCORRÊNCIA.  CULPA  EXCLUSIVA  DO
CONSUMIDOR.  NEXO  CAUSAL  NÃO  CONFIGURADO.
SÚMULA  N.  83  DO  STJ.  REVISÃO.  VERIFICAÇÃO  DAS
PROVAS DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO
STJ.  INCIDÊNCIA.  DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL  NÃO
CONHECIDO.  AGRAVO  INTERNO  DESPROVIDO.  1.  A
responsabilidade  da  instituição  financeira  deve  ser  afastada
quando  o  evento  danoso  decorre  de  transações  que,  embora
contestadas, são realizadas com a apresentação física do cartão
original e mediante uso de senha pessoal do correntista. 2. Para
a caracterização da responsabilidade civil, o nexo de causalidade
entre o evento danoso e a conduta comissiva ou omissiva do
agente deve existir e estar comprovado, bem como ser afastada
qualquer das causas excludentes do nexo causal, a saber, culpa
exclusiva da vítima ou de terceiro, caso fortuito ou força maior. 3.
Rever  o  entendimento  do  tribunal  de  origem acerca  da  culpa
exclusiva  da  vítima  demanda  o  reexame  do  suporte  fático-
probatório dos autos, o que é vedado em recurso especial, ante a
incidência da Súmula n. 7 do STJ. 4. A incidência da Súmula n. 7
do  STJ  quanto  à  interposição  pela  alínea  a  do  permissivo
constitucional impede o conhecimento do recurso especial pela
divergência jurisprudencial sobre a mesma questão. 5 . Agravo
interno  desprovido.  (AgInt  no  AR Esp  n.  2.616.138/DF,  relator
Ministro  João  Otávio  de  Noronha,  Quarta  Turma,  julgado  em
11/11/2024, D Je de 13/11/2024)

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE RESOLUÇÃO
CONTRATUAL C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E
MORAIS.  FORTUITO  EXTERNO.  REEXAME  DE  PROVAS.
RECURSO DESPROVIDO. I. Caso em Exame 1. Agravo interno
interposto contra decisão que negou provimento ao agravo nos
próprios autos, o qual inadmitiu o recurso especial com base na
Súmula n. 7 do STJ, em razão da necessidade de reexame de
provas.  2.  Ação  de  resolução  contratual  cumulada  com
indenização por danos materiais e morais, em que se alega falha
na prestação de serviço por instituição financeira, decorrente de
fraude em boleto bancário. 3. O Tribunal de origem reformou a
sentença de primeiro grau, julgando improcedentes os pedidos.
II. Questão em Discussão 4. Consiste em saber se a instituição
financeira pode ser responsabilizada por danos decorrentes de
fraude em boleto bancário, caracterizada como fortuito externo, e
se há dano moral in re ipsa. III. Razões de Decidir 5. A Corte de
origem  concluiu  pela  inexistência  de  falha  na  prestação  de
serviço,  considerando  que  o  evento  danoso  foi  causado  por
terceiro,  caracterizando  fortuito  externo,  o  que  afasta  a
responsabilidade  da  instituição  financeira.  6.  A  revisão  das
conclusões  do  Tribunal  de  origem  demandaria  reexame  de
provas, o que é vedado em sede de recurso especial, conforme a
Súmula n. 7 do STJ. 7. A alegação de dano moral in re ipsa ficou
prejudicada em virtude da conclusão pela inexistência de falha
na prestação de serviço. IV. Dispositivo e Tese 8. Agravo interno
desprovido. Tese de julgamento: 1. A caracterização de fortuito
externo  afasta  a  responsabilidade  da  instituição  financeira  por
fraudes em boletos bancários. 2. A revisão de matéria fática é
vedada em recurso especial,  conforme a Súmula n. 7 do STJ.
(AgInt no AR Esp n. 2.603.867/SE, relator Ministro Antonio Carlos
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Ferreira,  Quarta  Turma,  julgado  em  9/12/2024, DJEN  de
13/12/2024)

No concernente à existência de divergência jurisprudencial, o recurso
também não está apto à abertura de instância pois a inviabilidade da
pretensão  deduzida  pela  alínea  a  prejudica  o  prosseguimento  do
especial  interposto  com  fundamento  na  alínea  c  do  permissivo
constitucional. Veja-se:

[...] 3. Segundo entendimento desta Corte Superior, a existência
de  óbice  processual  impedindo  o  conhecimento  de  questão
suscitada pela alínea a, da previsão constitucional,  prejudica a
análise da alegada divergência jurisprudencial acerca do mesmo
tema. Nesse sentido: AgInt no AR Esp n. 2.370.268/SP, relator
Ministro  Herman  Benjamin,  Segunda  Turma,  julgado  em
11/12/2023, D Je de 19/12/2023; AgInt no R Esp n. 2.090.833/RJ,
relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado
em  11/12/2023, D  Je  de  14/12/2023. 4.  Agravo  interno
desprovido. (AgInt no AR Esp n. 2.578.737/RS, relator Ministro
Teodoro Silva Santos, Segunda Turma, julgado em 21/10/2024, D
Je  de  25/10/2024.)  [...]  7.  A  existência  de  óbice  processual
impendido conhecimento de questão suscitada pela alínea a, da
previsão  constitucional,  prejudica  a  análise  da  alegada
divergência jurisprudencial acerca do tema. 8. Agravo conhecido,
para conhecer em parte do recurso especial e, nessa extensão,
negar-lhe provimento. (AgInt no AR Esp n. 2.526.771/MT, relator
Ministro  Teodoro  Silva  Santos,  Segunda  Turma,  julgado  em
26/8/2024, D Je de 3/9/2024.)

Logo, independentemente do ângulo de análise, o reclamo esbarra em
impeditivo, ou seja, não supera todas as exigências em sede de juízo
de prelibação. 

Ante o exposto, nos termos do  art. 1.030, V, do CPC, inadmite-se o
presente  Recurso  Especial  interposto  por  Reserva  Feita  Turismo,
Eventos e Tecnologia Eireli (Neocom Marketing). 

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes  os  requisitos  para  o  conhecimento  e  provimento  de  seu
recurso.

Ocorre,  contudo,  que  a  questão  já  foi  enfrentada  pela  decisão
recorrida, que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

Sustenta a recorrente violação aos artigos 7º, II e §3º; 14 e 25, §1º,
todos  do  Código  de  Defesa  do  Consumidor;  art.  27, §3º  da  Lei
11.771/2008 e  art.  186 do Código Civil,  na medida em que,  no seu
entender,  "a  agência  não  deve  ser  responsabilizada  quando  o  seu
serviço  de  intermediação foi  perfeitamente  executado  e  a  causa  do
dano (ou da rescisão contratual) é um evento sobre o qual não possui
qualquer  gerência  –  seja  a  política  de  cancelamento  do  hotel  e  da
companhia  aérea,  seja,  como  no  presente  caso,  a  necessidade  de
cancelamento pelo consumidor por motivo de força maior." (e-STJ fls.
411/419). 

Da análise do acórdão impugnado extrai-se que o recorrido adquiriu
junto à recorrente um pacote de viagem (passagem aérea, hotelaria e
serviços  turísticos)  e  que  antes  da  data  agendada para  o  início  da
viagem,  se  viu  obrigado  a  cancelá-la,  por  questão  de  saúde
(descoberta de um câncer). 
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A Corte de origem condenou a agência de viagem a restituir a quantia
paga pelo  consumidor,  com base no artigo  393 e  740 do CC,  bem
como artigos 39, IV e 51, II, do CDC.

A análise dos autos indica que a Corte de origem adotou entendimento
alinhado ao perfilhado pela jurisprudência desta Corte, o que atrai  a
incidência do comando da Súmula n.  83 deste Superior  Tribunal  de
Justiça ("não se conhece do recurso especial pela divergência, quando
a  orientação  do  Tribunal  se  firmou  no  mesmo  sentido  da  decisão
recorrida"). 

Com  efeito,  em  demandas  com  a  mesma  causa  de  pedir,  este
colegiado vem se manifestando da seguinte forma: 

RECURSO  ESPECIAL.  DIREITO  CIVIL  E  CONSUMIDOR.
RESCISÃO  CONTRATUAL.  PACOTE  TURÍSTICO.
PAGAMENTO  ANTECIPADO.  PERDA  INTEGRAL  DOS
VALORES.  CLÁUSULA  PENAL.  ABUSIVIDADE.  CDC.
INEXISTÊNCIA.

1. Inocorrência de maltrato ao art. 535 do CPC quando o acórdão
recorrido,  ainda que de forma sucinta,  aprecia com clareza as
questões essenciais ao julgamento da lide.

2. Demanda movida por consumidor postulando a restituição de
parte  do  valor  pago  antecipadamente  por  pacote  turístico
internacional,  em  face  da  sua  desistência  decorrente  do
cancelamento de seu casamento vinte dias antes da viagem. 

3. Previsão contratual de perda total do valor antecipadamente
pago na hipótese de desistência em período inferior a vinte e um
dias da data do início da viagem. 

4. Reconhecimento da abusividade da cláusula penal seja com
fundamento  no  art.  413 do  Código  Civil  de  2002,  seja  com
fundamento no art. 51, II e IV, do CDC. 

5. Doutrina e jurisprudência acerca do tema. 

6. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. 

(REsp  n.  1.321.655/MG,  relator  Ministro  Paulo  de  Tarso
Sanseverino,  Terceira  Turma,  julgado  em  22/10/2013, DJe  de
28/10/2013.) 

Na esteira da jurisprudência dominante desta Corte, a superação do
óbice  da  Súmula  n.  83/STJ exige  que  o  recorrente  colacione
precedentes  deste  Superior  Tribunal  de  Justiça,  contemporâneos ou
supervenientes a seu favor, ou demonstre alguma distinção entre os
julgados mencionados na decisão agravada e o caso em exame, o que
não fez. Nesse sentido: 

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  PROCESSUAL  CIVIL.  ADMISSIBILIDADE.
AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DA  DECISÃO
AGRAVADA.  ART. 544, § 4º,  I,  DO CÓDIGO DE PROCESSO
CIVIL.

1.  Incumbe  ao  agravante  infirmar  especificamente  todos  os
fundamentos  da  decisão  agravada,  demonstrando  o  seu
desacerto, de modo a justificar o cabimento do recurso especial
interposto, sob pena de não ser conhecido o agravo (art. 544, §
4º, I, do CPC).
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2. Não basta, para afastar o óbice da Súmula nº  83/STJ, a
alegação genérica de que o acórdão recorrido não está em
consonância com a jurisprudência desta Corte,  devendo a
parte  recorrente  demonstrar  que outra  é  a  positivação do
direito  na  jurisprudência  desta  Corte,  com a  indicação de
precedentes  contemporâneos  ou  supervenientes  aos
referidos na decisão agravada.

3.  Agravo  regimental  não  provido.  (AgRg  no  AREsp  n.
238.064/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira
Turma, julgado em 7/8/2014, DJe de 18/8/2014. Grifo Acrescido)

A análise das razões recursais indica que, embora afirme o adequado
superamento  dos  óbices  apontados,  a  parte  agravante  não  traz
precedente  contemporâneo  que  contemple  a  tese  defendida  sem a
necessidade de reanálise fático-probatória. 

Quanto  ao  apontamento  da  existência  de  dissenso  jurisprudencial,
sabese que "divergência jurisprudencial com fundamento na alínea "c"
do permissivo constitucional  requisita  comprovação e demonstração,
esta, em qualquer caso, com a transcrição dos trechos dos acórdãos
que  configurem  o  dissídio,  mencionando-se  as  circunstâncias  que
identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, não se oferecendo
como  bastante  a  simples  transcrição  de  ementas,  sem  realizar  o
necessário  cotejo  analítico  a  evidenciar  a  similitude  fática  entre  os
casos apontados e a divergência de interpretações (arts. 1.029, § 1º,
do  CPC/2015 e 255, § 1º, do RISTJ)" (REsp n.  1.888.242/PR, relator
Ministro  Ricardo  Villas  Bôas  Cueva,  Terceira  Turma,  julgado  em
29/3/2022, DJe de 31/3/2022)

Com efeito, a interposição do recurso especial por tal alínea exige do
recorrente  -  além  da  comprovação  da  alegada  divergência
jurisprudencial, por meio da juntada dos precedentes favoráveis à tese
defendida,  com  a  devida  certidão  ou  cópia  dos  paradigmas,
autenticada  ou  de  repositório  oficial  -,  a  comparação  analítica  dos
acórdãos confrontados,  nos termos dos artigos 1029,  §§1º  e  2º,  do
Código de Processo Civil, e 255, §1º, do Regimento Interno do STJ, o
que não foi feito.

Ademais,  é  certo  que:  "A  jurisprudência  desta  Corte  firmou  o
entendimento de que não é possível o conhecimento do apelo nobre
interposto pela divergência, na hipótese em que o dissídio é apoiado
em fatos, e não na  interpretação da lei. Isso porque a Súmula n. 7 do
STJ também se aplica aos recursos especiais interpostos pela alínea c
do permissivo constitucional." (AgInt no AREsp n. 2.662.008/BA, relator
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  24/2/2025, DJEN
de 28/2/2025.)

A análise das alegações recursais, no ponto, indica mera transcrição
das decisões sem a apresentação de quadro analítico ou instrumento
que o valha apto a clarificar os pontos de dissonância existentes entre
o paradigma e o acórdão recorrido ou a incidência da Súmula nº 7 do
STJ.

Assim,  não  se  mostra  viável  o  conhecimento  do  recurso  pela
divergência.

Ante o exposto, não conheço do agravo em recurso especial. 

Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas
instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte
agravante, no importe de 2% sobre o valor já arbitrado, nos termos do
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art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, observados, se aplicáveis,
os limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo
legal, bem como eventual concessão da gratuidade da justiça. 

Publique-se. Intimem-se. 

Brasília, 28 de fevereiro de 2026. 

Ministra Daniela Teixeira

Relatora 

Com efeito, a legislação processual estabelece, no art. 932, III e IV, do

Código de Processo Civil, a faculdade de o relator julgar monocraticamente recurso

inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal.  

Cuida-se de inovação legal que reflete a já consagrada jurisprudência

deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que: "O relator, monocraticamente e

no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando

houver entendimento dominante acerca do tema." (Súmula nº 568 do STJ, aprovada

pela Corte Especial em 16/03/2016)

Dada  a  sólida  fundamentação  que  respalda  a  atuação  do  relator,

a  redação do  art.  1.021, §1º,  do Código de Processo Civil  é  clara no sentido de

estabelecer  que:  "Na  petição  de  agravo  interno,  o  recorrente  impugnará

especificadamente os fundamentos da decisão agravada."

Há,  assim,  ônus  imposto  ao  agravante  que  deseja  ver  reformada  a

decisão  que  impugna,  no  sentido  de  que  as  razões  por  ele  invocadas  sejam

especificamente  voltadas  à  integralidade  dos  fundamentos  trazidos  pela  decisão

agravada  e,  ainda,  que  sejam aptas  a  desconstituir,  de  maneira  contundente,  os

argumentos que sustentaram a decisão atacada. 

O não atendimento a tais requisitos importa, via de consequência, na

manutenção  do  que  decidido  monocraticamente  com  base  na  inadmissibilidade

manifesta  ou  na  jurisprudência  consolidada  nesta  Corte,  conforme  se  extrai  dos

seguintes precedentes:

CIVIL.  TÍTULO EXTRAJUDICIAL.  AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM  RECURSO  ESPECIAL.  MONITÓRIA  PARA  COBRANÇA  DE
CHEQUES  PRESCRITOS.  IMPROCEDÊNCIA.  MULTA  EM
PRIMEIROS  EMBARGOS  DECLARATÓRIOS.  INTUITO
PROTELATÓRIO.  MERA  INTERPOSIÇÃO  DE  RECURSO  CABÍVEL
NÃO ENSEJA LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ.  PRECEDENTE.  CONDIÇÃO
DE  CREDOR  DO  IMPUTADO  QUE  NEM  SEQUER  SE  COADUNA
COM  A  DE  QUEM  TEM  INTUITO  PROTELATÓRIO.  AUSÊNCIA,
ADEMAIS, DE IMPUGNAÇÃO AO FUNDAMENTO. DIALETICIDADE.
SÚMULA  Nº  283/STF,  POR  ANALOGIA.  RECURSO  ESPECIAL
CONHECIDO  EM  PARTE  E,  NESSA  EXTENSÃO,  TAMBÉM
PARCIALMENTE PROVIDO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

(...)
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4.  O  princípio  da  dialeticidade  exige  impugnação  específica  dos
fundamentos  da  decisão  recorrida,  sendo  que  a  ausência  de
enfrentamento  direto  aos  argumentos  autônomos  justifica  o  não
provimento do agravo, nos termos da Súmula nº 283 do STF, aplicada
por analogia.

5. Agravo interno não provido.

(AgInt  no  AREsp  n.  2.475.471/SP,  relator  Ministro  Moura  Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em 17/2/2025, DJEN de 20/2/2025.)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
ADMISSIBILIDADE.  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA.  DECISÃO
AGRAVADA.  FUNDAMENTOS  DEPENDENTES  OU  FUNDAMENTO
ÚNICO. ART. 1.021, §1º,DO CPC. SÚMULA Nº 182/STJ. MOMENTO.
IMPUGNAÇÃO.  MULTA.  ART.1.021,  §  4º,  DO  CPC.  NÃO
AUTOMÁTICA.

1. A ausência de impugnação de fundamentos autônomos não acarreta
o não conhecimento  do recurso,  mas,  tão somente,  a  preclusão do
tema, o que não se aplica na hipótese de decisão com fundamento
único ou com capítulos que dependam um do outro.  Precedente da
Corte Especial.

2. No caso, constatada a ausência de impugnação específica, incide o
disposto  no  art.  1.021, §  1º,  do  Código  de  Processo  Civil  e  no
entendimento  jurisprudencial  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,
reproduzido na redação da Súmula nº 182/STJ.

3. O momento processual adequado para a impugnação completa dos
termos  da  decisão  de  inadmissibilidade  é  no  agravo  em  recurso
especial, e não no agravo interno interposto contra a decisão que não
conheceu  do  recurso  por  ausência  de  impugnação  específica  dos
fundamentos daquela decisão.

4. A Segunda Seção decidiu que a aplicação da penalidade prevista no
art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil não é automática, pois
não se trata de mera decorrência lógica da rejeição do agravo interno.

5. Agravo interno não conhecido.

(AgInt no AREsp n.  2.696.873/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em 16/12/2024, DJEN de 20/12/2024.)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL.  CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.  DECISÃO
QUE AFASTOU A IMPENHORABILIDADE DE IMÓVEL E MANTEVE
SUA  EXPROPRIAÇÃO,  BEM  COMO  INDEFERIU  O  PEDIDO  DE
NOVA  AVALIAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  DOS
FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  DE  INADMISSIBILIDADE  DO
RECURSO ESPECIAL.

1. Cumprimento de sentença em que foi proferida decisão afastando a
impenhorabilidade do imóvel e mantendo sua expropriação, bem como
indeferindo o pedido de nova avaliação.

2.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  que  não  conheceu  do
agravo em recurso especial, em razão da não impugnação do seguinte
fundamento da decisão de inadmissibilidade: incidência da Súmula 7
do STJ.
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3.  Consoante  entendimento  pacífico  desta  Corte,  não  merece
conhecimento  o  agravo  em  recurso  especial  que  não  impugna,
especificamente, os fundamentos da decisão de inadmissão do recurso
especial. Precedentes.

4. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido.

(AgInt  no  AREsp  n.  2.494.296/DF,  relatora  Ministra  Nancy  Andrighi,
Terceira Turma, julgado em 11/11/2024, DJe de 26/11/2024.)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
CAPÍTULO  AUTÔNOMO  NÃO  IMPUGNADO.  LITISCONSÓRCIO
NECESSÁRIO.  PRECLUSÃO.  PROCESSUAL  CIVIL.  CIVIL.
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. CESSAÇÃO DOS DESCONTOS.
REPETIÇÃO  DO  INDÉBITO.  PRESCRIÇÃO  DECENAL.  DIVERSOS
PRECEDENTES ESPECÍFICOS. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022
DO  CPC  INEXISTENTE.  LEGITIMIDADE  PASSIVA  DO
RECORRENTE. REVISÃO. SUMULAS N. 7/STJ E 280/STF.

1. No âmbito do agravo interno, a ausência de impugnação específica
de capítulo autônomo impõe o reconhecimento da preclusão da matéria
não  impugnada,  afastando-se  a  incidência  da  Súmula  n.  182/STJ
(EREsp n.  1.424.404/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Corte
Especial  do Superior Tribunal de Justiça, DJe  17/11/2021). Preclusa,
portanto,  a tese de imprescindibilidade de formação de litisconsórcio
passivo.

(...)

(AgInt no AREsp n.  2.206.481/SP, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em 7/10/2024, DJe de 9/10/2024.)

Há, portanto, orientação clara e firme desta Terceira Turma no sentido de

que,  ausente  impugnação  específica  dos  fundamentos  presentes  na  decisão

agravada,  ou  inexistente  apresentação  de  fundamentação  robusta  e  suficiente  à

desconstituição dos argumentos fáticos e jurídicos alvo da pretensão recursal, a parte

recorrente não logrará êxito em sua pretensão.

No presente  recurso,  a  parte  agravante  afirma,  em suma,  que  estão

presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão agravada,

que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

Com efeito, a Súmula 83 desta Corte estabelece que "[n]ão se conhece

do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no

mesmo sentido da decisão recorrida". 

Na hipótese dos autos, a postura do Tribunal de origem amolda-se às

orientações jurisprudenciais desta Corte sobre o tema de fundo ora discutido. É o que

se extrai, por exemplo, do seguinte precedente:

DIREITO  CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO REGRESSIVA DE RESSARCIMENTO DE DANOS.
PRESCRIÇÃO.  DENUNCIAÇÃO  DA  LIDE.  MULTA  CONTRATUAL.
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RECURSO DESPROVIDO.
1. A seguradora, ao pagar a indenização relativa ao contrato de seguro,
sub-roga-se  nos  direitos  e  ações  anteriormente  titularizados  pelo
segurado,  nos  termos  dos  arts.  346  e  786  do  Código  Civil,  sendo
aplicável  o prazo prescricional  da relação jurídica originária,  que, no
caso, é o prazo decenal previsto no art. 205 do Código Civil.
2.  A  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  é  firme  em
reconhecer que a seguradora sub-roga-se integralmente nos direitos do
segurado,  inclusive  quanto  ao  prazo  prescricional,  a  partir  do
pagamento da indenização securitária.
3. Em ações regidas pelo Código de Defesa do Consumidor, aplica-se
o  art.  88 do  CDC,  que  veda  a  denunciação  da  lide,  sendo
desnecessária a denunciação à lide do tomador na demanda originária,
pois  não  se  verifica  eventual  perda  do  direito  de  regresso  da
seguradora dada a inegável sub-rogação decorrente do pagamento da
indenização securitária.
4. A cláusula  de retenção de valores em caso de cancelamento de
pacote turístico por motivo de força maior, como doença súbita e grave,
é abusiva, conforme reconhecido pelo acórdão recorrido, sendo vedada
pela Deliberação Normativa nº 161/1985 da Embratur.
5. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial  e,
nessa parte, negar-lhe provimento.

(AREsp  2479991/SC,  relator  Ministro  Raul  Araújo,  Quarta  Turma,
julgado em 09/03/2026, DJEN de 16/03/2026.)

Dessa forma, torna-se irrepreensível a decisão agravada que fez incidir

na espécie a Súmula 83 do Superior Tribunal de Justiça em razão da compatibilidade

e da sintonia do acórdão recorrido com a jurisprudência desta Corte. Nesse sentido:

"[o] recurso especial interposto contra acórdão que decidiu em consonância com a

jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça esbarra no óbice da Súmula n. 83

do STJ" (AgInt no AREsp n.  2.020.707/RJ, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira

Turma, julgado em 17/2/2025, DJEN de 20/2/2025).

Ademais,  quanto  ao  apontamento  da  existência  de  dissenso

jurisprudencial,  como  esclarecido  na  decisão  agravada,  a  parte  agravante  não

realizou a comparação analítica dos acórdãos confrontados, nos termos dos artigos

1029, §§1º e 2º, do Código de Processo Civil, e 255, §1º, do Regimento Interno do

STJ, o que não foi feito.

Ademais,  é  certo  que  "A  jurisprudência  desta  Corte  firmou  o

entendimento de que não é possível o conhecimento do apelo nobre interposto pela

divergência,  na  hipótese  em  que  o  dissídio  é  apoiado  em  fatos,  e  não  na

interpretação  da  lei.  Isso  porque  a  Súmula  n.  7  do  STJ  também  se  aplica  aos

recursos especiais interpostos pela alínea c do permissivo constitucional." (AgInt no

AREsp n.  2.662.008/BA, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em

24/2/2025, DJEN de 28/2/2025.)

A análise das alegações recursais, no ponto, indica mera transcrição das

decisões sem a apresentação de quadro analítico ou instrumento que o valha apto a
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clarificar  os  pontos  de  dissonância  existentes  entre  o  paradigma  e  o  acórdão

recorrido. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Mantenho a decisão agravada quanto aos honorários.

É o voto.
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TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 3.068.058 / MS

Número Registro: 2025/0382476-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
08018057220218120045  0801805722021812004550001  8018057220218120045
801805722021812004550001 
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Secretário
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ADVOGADOS : LUIZ CARLOS ORMAY JÚNIOR - MS019029

ISABELA PINHA ORMAY - MS023085
LUIZ CARLOS ORMAY JÚNIOR - DF062863

AGRAVADO : IRAJA PAULA SILVEIRA 
ADVOGADO : JONI KLEI DA SILVA FLORINTINO - MS016581
INTERES. : F R T OPERADORA DE TURISMO LTDA 
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INTERES. : GOL LINHAS AEREAS INTELIGENTES S.A 
ADVOGADOS : DENNER DE BARROS E MASCARENHAS BARBOSA - MS006835
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ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - INADIMPLEMENTO - PERDAS E DANOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : RESERVA FEITA TURISMO, EVENTOS E TECNOLOGIA LTDA 
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ISABELA PINHA ORMAY - MS023085
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LUIZ CARLOS ORMAY JÚNIOR - DF062863
AGRAVADO : IRAJA PAULA SILVEIRA 
ADVOGADO : JONI KLEI DA SILVA FLORINTINO - MS016581
INTERES. : F R T OPERADORA DE TURISMO LTDA 
ADVOGADOS : ALEXANDRE MUCKE FLEURY - SP213363

TAMARA GEREMIA MELCHIOR - PR078723
INTERES. : GOL LINHAS AEREAS INTELIGENTES S.A 
ADVOGADOS : DENNER DE BARROS E MASCARENHAS BARBOSA - MS006835

GUSTAVO ANTONIO FERES PAIXÃO - MS021601

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
18/08/2026 a 24/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs.  Ministros Nancy Andrighi,  Humberto  Martins,  Ricardo Villas  Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela
Teixeira.

Brasília, 24 de agosto de 2026
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